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Este artigo avalia o processo de migração interestadual e intersetorial dos 
trabalhadores da Região Sul do Brasil a partir de dados da RAISMIGRA de 
2000 a 2008. Para tanto, foram calculadas as probabilidades de transição 
via Cadeia de Markov. Encontraram-se diferenças nessas, de acordo com a 
variável de controle. De uma maneira geral, a migração interestadual é 
baixa e ocorre mais entre os Estados de Santa Catarina e do Paraná. 
Evidencia-se também que, quanto menor a idade do trabalhador, maiores 
são as probabilidades de que esse tipo de migração ocorra. A migração 
intersetorial mostrou-se mais nítida, mas é menor entre os trabalhadores 
mais experientes. Além disso, os setores que apresentam maior probabili-
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Abstract 
This paper evaluates the process of interstate and intersectoral migration of 
formal workers in Brazil’s South Region through data from RAISMIGRA 
between 2000 and 2008. Therefore, the probabilities of transitions were 
calculated using the Markov Chain method. Differences were found accor-
ding the control variable. Interstate migration is relatively low and occurs 
mostly between the States of Santa Catarina and Paraná. It is proved that 
the younger the worker, the greater the likelihood that such a migration 
occurs. Intersectoral migration proved to be even more clear, but it is lower 
among more experienced workers. Besides, industry, services and agricul-




Markov Chain; migration; labor market. 
 
 






Na teoria econômica, os processos de migração são entendidos como 
os movimentos de pessoas de um ambiente para outro, podendo ter caráter 
permanente ou temporário, e são segmentados em dois tipos. De um lado, 
têm-se as migrações internacionais, casos em que indivíduos se deslocam 
entre países (ver Hanson (2008, 2010) e Ortega; Peri (2009)). Conforme 
destacado por Biswas, McHardy e Nolan (2009), essas costumam ser uni-
direcionais, ou seja, ocorrem dos países pobres para os mais ricos, e, geral-
mente, o principal fator de motivação para o deslocamento é a possibilidade 
de auferir maiores salários. 
De outro lado, têm-se as migrações internas, nas quais os indivíduos 
deslocam-se entre diferentes regiões de um mesmo país (ver Kaplan; 
Schulhofer-Wohl (2010) e Boustan; Fishback; Kantor (2008)). Nesse caso, 
segundo Biswas, McHardy e Nolan (2009), o fluxo é bidirecional e guiado, 
majoritariamente, pela troca de habilidades, ou seja, pelo ajustamento do 
mercado de trabalho, o que pode culminar no aumento de produtividade. 
Cabe ressaltar que, em países com grande dimensão territorial, como é o 
caso do Brasil, é natural que se tenham regiões com diferentes aspectos 
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culturais, linguísticos e de renda. Assim, a decisão de migrar internamente 
sofre influência não somente dos aspectos econômicos, mas também da-
queles culturais e sociais. 
A literatura internacional acerca do tema migrações destaca que as 
variáveis que afetam esses movimentos o fazem de duas formas. Segundo 
Bodvarsson e Van den Berg (2009), tanto condições indesejadas no local de 
origem quanto condições atrativas no local de destino são fortes incentivos 
para a migração, e esses incentivos podem ser divididos em quatro cate-
gorias: (a) incentivos negativos que induzem o indivíduo à emigração, como, 
por exemplo, pobreza, baixos salários, desemprego, discriminação, perse-
guição religiosa, guerra civil, imobilidade social, altos impostos, etc.; (b) in-
centivos positivos que atraem o indivíduo para o local de destino, como altos 
salários, emprego, direito de propriedade, liberdades pessoal, religiosa e 
econômica, melhores oportunidades educacionais, mobilidade social, etc.; 
(c) incentivos que induzem as pessoas a permanecerem em seu local de 
origem, como os laços familiares, obtenção de propriedade privada, certeza, 
privilégios políticos, etc.; e (d) incentivos que fazem com o que as pessoas 
não permaneçam no local de destino, como barreiras de linguagem, barrei-
ras culturais, discriminação, incerteza, dentre outros. 
Bodvarsson e Van den Berg (2009) destacam ainda que, quando os 
dois últimos incentivos são mais fortes em relação aos dois primeiros, é im-
provável que a migração ocorra em larga escala. Por outro lado, quando os 
dois primeiros incentivos são mais fortes em comparação aos dois últimos, a 
migração tende a crescer. Trabalhos desenvolvidos acerca desse tema 
mostram um padrão para os movimentos de migração, no qual pessoas 
mais jovens e com maior escolaridade têm maior tendência a migrar (ver 
Kennan; Walker (2008)). 
Um dos aspectos que necessita ser levado em consideração no estudo 
dos processos de migração são as facilidades de ocorrerem em âmbito 
interno, visto que países podem colocar barreiras tanto de entrada quanto 
de saída aos indivíduos. Quanto aos movimentos de migração interna, 
destacam-se alguns trabalhos desenvolvidos na última década, que apon-
tam os fatores econômicos como os maiores determinantes, tais como a 
renda per capita (ver Maza (2006) e Etzo (2008)), os diferenciais de taxa de 
desemprego e dos salários (ver Parikh; Van Leuvensteijn (2003)) e a renda 
esperada (ver Kennan; Walker (2008)). No caso do Brasil, não é diferente. A 
migração entre os estados sofre influência de vários fatores econômicos. 
Entretanto, conforme aponta Brito (2002), as características impulsionado-
ras desses movimentos mudam de acordo com o período analisado. Entre 
as décadas de 60 e 80 do século XX, os fluxos migratórios eram no sentido 
rural-urbano, passando, a seguir, a serem influenciados por diferenças de 
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desenvolvimento entre as regiões e, mais recentemente, pelo nível de qua-
lificação da mão de obra. 
A estabilidade macroeconômica conquistada após o Plano Real foi fun-
damental para o Brasil, uma vez que criou as condições que viabilizaram 
importantes transformações na estrutura produtiva. Nesse caso, destaque-   
-se o mercado de trabalho, que, no período 2000-09, apresentou expressi-
vos resultados em termos de taxas de crescimento da formalização. No iní-
cio dessa década, o Brasil contava com 26,23 milhões de trabalhadores for-
mais, representando 23,6% do total da população potencialmente ativa 
(PPA)1. Em 2008, essa relação já estava em 31%. Entretanto, apesar dos 
bons números nesse período, nota-se que o ritmo de expansão dos empre-
gos formais não foi uniforme entre as regiões do País. Em 2000, por exem-
plo, as Regiões Sul e Sudeste respondiam, em conjunto, por 71,2% da mão 
de obra formal brasileira. Embora o número de trabalhadores nesses locais 
não tenha deixado de crescer, seu ritmo foi consideravelmente inferior em 
comparação ao observado nas demais regiões. Como consequência, perde-
ram participação e, em 2008, representavam 68,9% do total. 
A teoria econômica aponta o fator trabalho como um dos principais 
insumos utilizados no processo de produção. A sua dinâmica responde ao 
comportamento da economia local, o que acaba por influenciar o processo 
de migração dos trabalhadores. Claramente, uma região ou país que cresce 
a taxas maiores acaba atraindo investidores e trabalhadores, com impactos 
sobre a definição de salários, a distribuição da renda e o bem-estar social, 
(ver Kennan; Walker (2008, 2010), Borjas (2009) e Grogger; Hanson 
(2008)). 
Nesse sentido, é natural avaliar o processo migratório associando o 
mesmo às questões de emprego. Porém, ao se restringir o tema migrações 
populacionais à migração de trabalhadores, é importante ressaltar que, além 
das movimentações espaciais, também existem as movimentações entre 
setores de atividade econômica. E essa variável deve ser considerada jus-
tamente por influenciar a renda e, por consequência, a decisão de migrar. 
Assim, podem ser definidos quatro tipos de migração dos trabalhadores 
(McConnel; Brue; MacPherson, 1995): (a) mudança de emprego sem 
alteração da localidade nem do setor de atividade, como o indivíduo que é 
transferido de uma firma para outra localizada na mesma área; (b) mobili-
dade setorial, na qual o trabalhador troca de setor de atividade, permane-
cendo na mesma localidade; (c) mobilidade geográfica, quando o trabalha-
                                                 
1
 A População Potencialmente Ativa é definida como aquela que possui entre 15 e 64 anos 
de idade. Os números aqui apresentadas foram calculados com base nos dados disponibili-
zados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para trabalhadores formais, através da 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), e pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), por meio das projeções populacionais. 
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dor migra para outra localidade e segue atuando no mesmo setor de ativi-
dade; e (d) a alteração da localidade do trabalhador acompanhada da sua 
mudança de setor de atividade. 
Os estudos sobre migrações setoriais apontam diversos fatores de in-
centivo, como a taxa de desemprego e o Produto Interno Bruto (PIB) per ca-
pita (ver Ângulo; Mur (2005), trabalho sobre a Espanha) e a experiência e o 
nível de salários (ver Freguglia; Souza; Menezes Filho (2007), estudo foca-
do no Brasil). No caso brasileiro, a disponibilidade de uma base de dados 
como a RAISMIGRA permite a avaliação específica dos processos de mi-
gração, tanto no que tange a movimentações geográficas quanto no que se 
refere às movimentações setoriais (ver Freguglia; Souza; Menezes Filho 
(2007), referente à indústria de transformação mineira, e Souza; Freguglia; 
Bastos (2010), que usa Modelos de Transição de Markov e logit multinomial 
para explicar as probabilidades de transição dos trabalhadores entre os 
grandes setores de atividade econômica). 
Diversos fatores motivaram o presente estudo, dentre esses, podem-se 
citar: (a) a escassa literatura acerca do tema, principalmente no que tange à 
aplicação em nível estadual e a partir do uso dos microdados da 
RAISMIGRA; (b) o desejo de identificar se a similaridade econômica entre 
estados de uma mesma região, como é o caso daqueles situados ao sul do 
Brasil, é refletida em baixos fluxos migratórios; e (c) a necessidade de ava-
liar como o processo de migração se comportou diante da recente dinâmica 
de crescimento da produção interna e do processo de formalização do em-
prego. 
Assim, o principal objetivo deste trabalho é avaliar, utilizando Modelos 
de Transição de Markov, o processo de migração dos trabalhadores da Re-
gião Sul que foram desligados de seus respectivos vínculos empregatícios, 
o que se realizou a partir de duas abordagens. Primeiramente, foi avaliado 
como se dá o processo de migração interestadual dos trabalhadores formais 
entre os estados dessa região e se fatores como gênero, idade e extensão 
do período no qual o trabalhador permanece fora do mercado de trabalho 
formal influenciam suas probabilidades de transição. Posteriormente, ana-
lisou-se a questão da migração intersetorial, porém restringindo-a a cada 
um dos estados da Região Sul. Além disso, também foi considerado de que 
forma diferentes fatores, tais como experiência e tempo transcorrido até o 
retorno desses trabalhadores ao mercado de trabalho formal, afetam as 
probabilidades de transição entre os setores da economia. 
Os principais resultados apontam a existência de uma baixa migração 
interestadual entre 2000 e 2008. Quando são levadas em conta caracterís-
ticas dos trabalhadores como fatores determinantes do processo de migra-
ção, nota-se que essa ocorre com maior intensidade entre os homens e 
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entre os trabalhadores mais jovens. Ainda se observa que, quanto maior o 
tempo que o indivíduo leva até retornar ao mercado de trabalho formal, 
maior a probabilidade de que o mesmo realize migração estadual. No que 
tange às migrações intersetoriais, os resultados mostram que os setores 
com maior grau de reabsorção dos trabalhadores são a indústria, os ser-
viços e a agropecuária. Quanto mais tempo o trabalhador passa fora do 
mercado de trabalho formal, maior a probabilidade de que, ao retornar, o 
faça em um setor diferente daquele no qual estava empregado no momento 
do desligamento. Além disso, quando um trabalhador realiza migração inter-
setorial, são a indústria e os serviços os seus principais destinos.  
O presente trabalho está dividido em três seções, além desta Intro-
dução. Na seção 2, faz-se uma breve apresentação da base de dados utili-
zada, da metodologia para seleção e manipulação dos dados e dos Mode-
los de Transição de Markov. Na seção 3, analisam-se as estimativas para 
as migrações interestaduais e intersetoriais. Por fim, na última seção, estão 
as conclusões. 
 
2 Aspectos metodológicos 
 
Nesta seção, são descritos os aspectos metodológicos que guiam o 
presente estudo. Primeiramente, é feita uma breve explicação acerca da 
base de dados utilizada, e, a seguir, apresenta-se uma sucinta abordagem 
sobre Cadeias de Markov. 
 
2.1 Base de dados 
 
O Ministério do Trabalho e do Emprego disponibiliza uma ampla base 
de dados longitudinal ― a RAISMIGRA―, que acompanha o trabalhador ao 
longo de toda sua vida profissional, no mercado de trabalho formal. A 
mesma é disponibilizada de duas formas distintas: RAISMIGRA-Vínculo, 
que permite estudos acerca de tempo de emprego e/ou desemprego; e 
RAISMIGRA-Painel, que permite a realização de estudos acerca de 
reinserção e migrações. Para uma descrição mais detalhada acerca dessa 
base de dados, ver Negri et al. (2001). 
Como o objetivo do presente trabalho é avaliar o processo de migração 
dos trabalhadores, foi utilizada a base de dados da RAISMIGRA-Painel. Os 
cortes temporal e geográfico disponíveis para análise no momento de 
elaboração do presente estudo eram de 2000 a 2008 e a Região Sul do 
Brasil. Assim, foi feita uma análise dos processos de migração ocorridos 
para os trabalhadores alocados nessa região que foram desligados entre os 
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anos de 2000 e 2007, tendo permanecido fora do mercado de trabalho 
formal no ano do desligamento, e que retornaram entre 2001 e 2008. 
O volume de informação contido nessa base de dados é muito extenso. 
A análise do retorno após um ano do desligamento, ou seja, dos traba-
lhadores desligados em t e reinseridos no mercado de trabalho formal em 
1+t , realizou-se com base na soma daqueles desligados em 2000 que 
retornaram em 2001, desligados em 2001 que retornaram em 2002 e, as-
sim, sucessivamente, até aqueles desligados em 2007 que retornaram em 
2008. De forma análoga, a análise de retorno após dois anos do desli-
gamento compreende a soma daqueles trabalhadores desligados em 2000 
que retornaram em 2002, desligados em 2001 que retornaram em 2003 e, 
assim, subsequentemente, até aqueles desligados em 2006 que retornaram 
em 2008. A análise para o retorno dos trabalhadores após três, quatro, cin-
co, seis, sete e oito anos após o desligamento fez-se tendo como base a 
mesma metodologia de cálculo. Dessa forma, as probabilidades de tran-
sição são calculadas como uma frequência média. No agregado para os três 
estados da Região Sul e para todo o período considerado no presente tra-
balho, os resultados aqui apresentados derivam de uma amostra que con-
tém 8.267.162 registros. 
Apesar da riqueza de informação, o corte nos dados derivado do foco 
deste estudo acaba por impor algumas limitações. Primeiramente, restringe-
-se apenas àqueles trabalhadores que estavam empregados na Região Sul, 
que foram desligados e se reinseriram na mesma região. Assim, a amostra 
não abrange os trabalhadores que se mantiveram fora do mercado de tra-
balho durante todo o período analisado, nem tampouco aqueles que migra-
ram para outros estados brasileiros. Ou seja, um trabalhador que tenha sido 
desligado em qualquer um dos três estados do sul do Brasil no ano 2000 e 
não mais retornou ao emprego com carteira assinada, nessa mesma região, 
até o ano de 2008 estaria fora da amostra aqui selecionada. 
Um segundo fator de limitação é que a base de dados disponibiliza 
aquilo que o Ministério do Trabalho e do Emprego considera como “o melhor 
vínculo de um trabalhador”, ou seja, sua situação em dezembro de cada 
ano. Assim, se um trabalhador foi desligado no decorrer de determinado 
ano e readmitido no mercado de trabalho formal até dezembro daquele 
mesmo ano, ele entra para a base de dados como tendo vínculo, e não 
constarão registros de seu desligamento e de seu retorno, não sendo 
possível, nesse caso, analisar aspectos de migração. 
Numa tentativa de mensurar a quantidade de trabalhadores sobre os 
quais não é possível se obterem essas informações, fez-se o cruzamento 
entre os dados disponibilizados através do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (CAGED) ― que informa quantos trabalhadores foram 
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desligados, mês a mês, ao longo do ano, não levando em consideração, 
portanto, o que ocorre com o trabalhador após o seu desligamento ― e 
aqueles disponibilizados através da RAISMIGRA ― que detém apenas os 
dados referentes àqueles trabalhadores que permaneceram desligados até 
dezembro do ano de desligamento. Essa relação mostrou que, entre os 
anos de 2000 e 2008, cerca de 30% dos trabalhadores situados na Região 
Sul que foram desligados de seus vínculos empregatícios conseguiram re-
tornar ao mercado de trabalho formal no mesmo ano do desligamento. 
Portanto, o objetivo do presente trabalho e a característica da base de 
dados utilizada formam um conjunto de dados restrito apenas àqueles tra-
balhadores empregados na Região Sul do País que foram desligados ao 
longo de um determinado ano, permaneceram fora do mercado de trabalho 
formal nesse ano e, necessariamente, retornaram em qualquer um dos anos 
subsequentes, em qualquer um dos três estados. 
 
2.2 Cadeias de Markov 
 
Uma técnica útil para avaliar o processo de migração interestadual e in-
tersetorial são as Cadeias de Markov. Considerando-se uma que seja finita, 
discreta e estacionária com três estados, sua matriz de probabilidade de 



















P                                                                 (2.1) 
 
onde 0≥ijp , ∑ =
k
j
ijp 1, com ki ,...,1= . As probabilidades discretas são 
dadas por iijij rdp /= , onde ijd  representa o número de indivíduos no 
estado i  que transitam para o estado j  no período subsequente; e ir  é 
dado pelo número de indivíduos no estado i  no período inicial, ou seja, 
∑= j iji dr . 
Como há dois principais objetivos a serem analisados neste artigo, 
foram definidos dois tipos de Matrizes de Probabilidades de Transição. 
Primeiramente, no que tange ao tema migrações interestaduais, que visa 
analisar como se deu o processo de migração dos trabalhadores formais 
entre os estados (sendo convencionado que, daqui em diante, se utilizarão 
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os símbolos P para o Paraná, S para Santa Catarina e R para o Rio Grande 
do Sul), foi definida uma Matriz de Probabilidades de Transição de ordem 




















P                                                             (2.2) 
 
Aqui, PPp  indica a probabilidade de um trabalhador formal que estava 
empregado no Estado do Paraná e foi desligado no ano t , tendo se 
reinserido no mercado de trabalho formal no ano kt +  ( 8,...,1=k ), no 
próprio Estado do Paraná. Naturalmente, PSp  e PRp  são as probabilida-
des desse trabalhador migrar para os Estados de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul respectivamente. As demais linhas dessa matriz devem ser 
lidas de forma análoga. 
Em segundo lugar, também são avaliadas as migrações setoriais 
dentro de cada um dos três estados da Região Sul. Nesse segundo ponto 
de análise, o foco está apenas naqueles trabalhadores que não realizaram 
migrações interestaduais, permanecendo, dessa forma, no estado em que 
estavam no momento do desligamento. Assim, a Matriz de Probabilidades 
de Transição é de ordem cinco, considerando-se, daqui em diante, os 
seguintes setores de atividade econômica2: indústria (I), construção civil 






























P                         (2.3) 
onde e  é cada um dos três estados, IIp  indica a probabilidade de um tra-
balhador formal que estava empregado na indústria e foi desligado no ano t  
ser reinserido no mercado de trabalho formal do mesmo estado, no ano 
kt +  ( 8,...,1=k ) e, além disso, tê-lo feito no mesmo setor de atividade. 
                                                 
2
 Esse corte setorial foi feito seguindo a definição de Grandes Setores da Fundação IBGE, 
que permite a comparação entre os diferentes anos da base de dados do Ministério do 
Trabalho e do Emprego. 
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Por sua vez, ICcp , ICop , ISp  e IAp  são as probabilidades de esse traba-
lhador migrar para os setores de construção civil, comércio, serviços e agro-
pecuária, respectivamente, sempre no mesmo estado. As demais linhas 
dessa matriz devem ser lidas de forma análoga. 
 
3 Análise dos resultados 
 
Esta seção tem como objetivo encontrar as probabilidades de transição 
associadas ao processo de migração interestadual na primeira parte e in-
tersetorial na segunda parte. Além disso, também é investigado como diver-
sas características do trabalhador, como, por exemplo, gênero, idade, expe-
riência e tempo em que o mesmo demora até retornar ao mercado de traba-
lho formal, influenciam essas probabilidades entre os estados e também en-
tre os setores. 
 
3.1 Migrações interestaduais 
 
A primeira parte desta seção avalia as probabilidades de transição in-
terestaduais de um trabalhador entre os anos t  e 1+t . Conforme expli-
citado na seção 2, aqui foram contemplados os trabalhadores desligados 
em 2000 que retornaram em 2001, desligados em 2001 que retornaram em 
2002 e, assim, subsequentemente, até aqueles que foram desligados em 
2007 e retornaram em 2008. Essa metodologia de cálculo traz uma frequên-
cia média e impede que fatores conjunturais tenham peso expressivo sobre 
os resultados.  
De acordo com os resultados mostrados na Matriz de Transição 3.1, a 
mesma é irredutível, e todos os estados são acessíveis e comunicáveis.3 
Além disso, as probabilidades iip  são praticamente absorventes. Por exem-
plo, quando um trabalhador é desligado do mercado de trabalho formal do 
Paraná e retorna no ano seguinte ao desligamento, a probabilidade de que 
o faça no mesmo estado é de 96% ( 96,0=PPp ). Quando isso ocorre no 
Rio Grande do Sul, a probabilidade de reabsorção é ainda maior, de 97%. O 
                                                 
3
 Os valores contidos nas linhas da matriz, algumas vezes, não somam exatamente 1, 
podendo variar entre 0,99 e 1,01. Isso decorre do método de cálculo utilizado. Como 
explicado na seção 2, as probabilidades da Matriz de Transição são calculadas como 
frequências médias. Assim, quando os números são arredondados para duas casas 
decimais, podem ocorrer pequenas diferenças no valor da soma. 
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estado com menor grau de reabsorção, embora esse não seja desprezível, 
















1/ ttP                                      (3.1) 
 
Esses resultados preliminares sinalizam a existência de baixa migração 
interestadual, como mostram as probabilidades fora da diagonal principal, 
pelo menos para o período aqui analisado e considerando a reinserção do 
trabalhador no ano seguinte ao desligamento. De qualquer forma, a matriz 
também revela que existe uma maior relação de migração entre os Estados 
de Santa Catarina e do Paraná ),( PSSP pp  do que entre esses dois e o Rio 
Grande do Sul.  
Porém os dados agregados não consideram possíveis características 
peculiares do trabalhador. O mesmo exercício anterior foi feito filtrando 
esses para gênero, e seus resultados indicam que essa característica pouco 
influencia as probabilidades da Matriz de Transição.4 Nos Estados do Para-
ná e do Rio Grande do Sul, há uma diferença marginal nas probabilidades 
de transição entre os dois gêneros, sendo os trabalhadores do sexo mascu-
lino ligeiramente mais inclinados a realizarem migrações interestaduais. No 
caso de Santa Catarina, essa diferença apresenta elevação, sendo que os 
trabalhadores do sexo masculino têm 93% de probabilidade de permane-
cerem na mesma localidade, frente a uma probabilidade de 97% por parte 
dos de sexo feminino.  Novamente, a relação de migração interestadual 
para qualquer um dos gêneros revela maior relação entre os Estados do 
Paraná e de Santa Catarina do que entre esses e o Rio Grande do Sul. 
Posteriormente, os dados foram filtrados pela idade, resultando em três 
grupos, que caracterizam os trabalhadores muito jovens, os adultos e aque-
les próximos à aposentadoria, quais sejam: até 24 anos, de 25 a 49 anos e 
50 anos ou mais.5 Destaca-se que essa idade é a do ano do desligamento, 
e é possível notar que esse fator não altera, em grande escala, as probabi-
lidades encontradas anteriormente. Um resultado interessante é que, na 
margem, quanto mais elevada a idade do trabalhador, maior a probabilidade 
de que ele permaneça no mercado de trabalho do local onde teve seu 
último emprego formal. 
                                                 
4
 Dada a pequena diferença, essas Matrizes de Transição foram colocadas no Anexo A. 
5
 As Matrizes de Transição foram colocadas no Anexo B. 
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Tal sinalização vai ao encontro da teoria econômica. De acordo com 
McConnel, Brue e MacPherson (1995), a idade é um fator determinante no 
que tange à probabilidade de migração. Para os autores, coeteris paribus, 
quanto mais velho é o indivíduo, menor é a probabilidade de que ele migre. 
Há vários determinantes para esse movimento. Dentre eles, podem-se men-
cionar o menor tempo que um indivíduo mais velho tem para recuperar os 
custos financeiros advindos da migração e o maior custo psicológico de uma 
pessoa com a idade mais elevada, uma vez que essa tende a ter laços mais 
fortes com a comunidade em comparação a uma pessoa mais jovem. Além 
disso, os custos de uma migração tendem a ser mais elevados, quando o 
indivíduo possui fortes laços familiares ― um cônjuge empregado na loca-
lidade de origem e filhos em idade escolar podem diminuir consideravel-
mente a probabilidade de migração. 
Destaca-se que os exercícios anteriores foram realizados considerando 
que os trabalhadores se recolocaram no mercado de trabalho formal no ano 
seguinte ao do desligamento. Sendo assim, uma questão interessante para 
se investigar é identificar se o tempo que o mesmo demora para conseguir 
outro emprego formal afeta essas probabilidades de transição. Para realizar 
esse cálculo, foram utilizadas Matrizes de Probabilidade de Transição para 
diferentes períodos de retorno, conforme metodologia explicitada na seção 
2, e seus resultados estão no Anexo C. 
De maneira geral, o tempo decorrido até o retorno dos trabalhadores 
afeta ligeiramente sua probabilidade de transição, indicando que, quanto 
mais tempo esse permanece fora do mercado de trabalho formal, maiores 
são as probabilidades de que ele realize uma migração interestadual. A 
diferença na probabilidade de o trabalhador permanecer no mesmo estado 
caso retorne ao mercado de trabalho formal no ano seguinte ao seu 
desligamento ou apenas após oito anos é de 0,03 p.p. a 0,04 p.p. 
Por exemplo, um trabalhador desligado do mercado de trabalho formal 
do Paraná, ao ser readmitido apenas após oito anos passados da data de 
seu desligamento, tem probabilidade de 93% de permanecer no mesmo 
estado. Nos Estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, essas 
probabilidades são de 90% e 93% respectivamente. Assim, a recolocação 
no mercado de trabalho formal até um ano após o desligamento pode ser 
um fator determinante no processo de migração. Se isso não ocorre, as 
chances de o mesmo migrar de estado aumentam na margem, e pouca dife-
rença faz se esse novo emprego ocorre dois ou oito anos após a demissão. 
Destaca-se que, entre os trabalhadores que saíram do mercado de 
trabalho formal do Paraná e migraram de estado, o principal destino, dentro 
da Região Sul, foi Santa Catarina. Da mesma forma, entre os trabalhadores 
que foram desligados do mercado de trabalho do Rio Grande do Sul e 
Migrações interestaduais e intersetoriais dos trabalhadores formais da Região Sul do Brasil 
Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 34, n. 2, p. 619-646, dez. 2013 
631 
migraram de estado, a maior parte foi para Santa Catarina. Por sua vez, 
entre os trabalhadores que saíram do mercado de trabalho formal de Santa 
Catarina e migraram para outros estados da Região Sul, a maior parte 
dirigiu-se para o Paraná. 
Esses comportamentos podem indicar dois aspectos do movimento de 
migração dos trabalhadores. Primeiramente, os casos dos trabalhadores 
que saíram dos Estados do Paraná e do Rio Grande do Sul evidenciam que 
esses preferem migrar para localidades geograficamente mais próximas, 
dado que, em ambos os casos, eles foram para o Estado de Santa Catarina, 
e que aqui se consideraram apenas as migrações realizadas dentro da 
Região Sul do País. Esse resultado encontra respaldo na literatura acerca 
do tema, que afirma que a probabilidade de migração varia inversamente de 
acordo com a distância que será percorrida (McConnel; Brue; Macpherson, 
1995). Em segundo lugar, o caso dos trabalhadores que saíram do Estado 
de Santa Catarina indica que, quando a distância geográfica é similar, os 
trabalhadores optaram por migrar para o Paraná, melhor posicionado em 
relação ao Brasil e que apresentou maior dinamismo no mercado de 
trabalho, nos anos recentes.6 
Em resumo, os Modelos de Transição de Markov aplicados ao proces-
so de migração dos trabalhadores dos estados da Região Sul do País apre-
sentaram estados quase absorventes no que tange à probabilidade de um 
indivíduo se reinserir no mercado de trabalho formal do mesmo local em que 
foi desligado. Conforme destacado por Ehrenberg e Smith (2000), um dos 
possíveis motivos para isso é o alto custo envolvido no processo de mu-
dança geográfica. Ao migrar para um local diferente, o trabalhador enfrenta 
tanto custos diretos, como os relacionados à mudança, quanto custos indi-
retos, como os psicológicos causados por ter que se familiarizar a um novo 
ambiente. 
 
3.2 Migrações intersetoriais 
 
Apesar do alto grau de reabsorção dos trabalhadores por parte dos 
estados, investigado na seção anterior, é possível que existam processos 
de migração dos trabalhadores entre os setores de atividade econômica 
nesse mesmo estado. Para tal, foram calculadas, primeiramente, as Matri-
zes de Transição Setorial para cada um dos três estados, e a equação 3.2 
                                                 
6
 Esse ponto é interessante e sinaliza a pequena atração do mercado de trabalho do Rio 
Grande do Sul no período analisado. Dados da Fundação IBGE sinalizam que, da popula-
ção residente no Estado, apenas 4,2% são imigrantes.  
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mostra o resultado para o Estado do Paraná, seguindo a mesma ordem da 
equação 2.3. 
Note-se que, no Estado do Paraná, os setores que apresentam maior 
reabsorção são os serviços e a agropecuária, com 63,0=iip  para ambos. 
Ou seja, quando um trabalhador é desligado de um desses setores e 
retorna ao mercado de trabalho formal no ano seguinte, a probabilidade de 
que o faça no mesmo setor é de 63%, em ambos os casos. Os demais 
setores reabsorvem pouco mais da metade dos trabalhadores que foram 
























)(1/ PRP tt                         (3.2) 
 
Destaca-se também que os principais destinos dos trabalhadores que 
realizam migrações setoriais são os serviços e a indústria. No caso da 
indústria, isso é explicado por dois principais fatores. Primeiramente, pela 
grande parcela do mercado de trabalho paranaense que ela ocupa. Em 
2008, de cada quatro indivíduos empregados no mercado de trabalho for-
mal, no estado, um estava alocado na indústria. Além disso, outro fator que 
pode ter influenciado esse resultado é o elevado grau de crescimento do 
setor industrial registrado nos últimos anos.7 No caso dos serviços, um dos 
possíveis motivos para a absorção de trabalhadores advindos de outros 
setores é o elevado grau de participação do setor no total da mão de obra 
formal do estado (45,5%). Dessa forma, embora o crescimento dos serviços, 
nos anos recentes, tenha sido inferior à média registrada para o total da 
economia, sua grande representatividade possibilita que, em termos absolu-
tos, seja gerado um número maior de vagas de emprego, atraindo os traba-
lhadores desligados dos demais setores. 
Os resultados para Santa Catarina são mostrados na equação 3.3. Os 
setores que apresentam maior grau de reabsorção são os serviços 
)69,0( =ssp , a agropecuária )63,0( =AAp  e a indústria )63,0( =IIp . 
Também é possível notar uma forte migração intersetorial, em especial 
                                                 
7
 De acordo com dados da produção física regional, a indústria do Paraná cresceu a uma 
média de 3,9% ao ano entre 2000 e 2008, consideravelmente superior à média registrada 
entre 1994 e 2000, que foi de 0,8%, e também superior à média de 2000-08 observada 
para o Brasil, de 3,4%, e para os outros dois estados do sul (Rio Grande do Sul, com 1,3%, 
e Santa Catarina, com 0,6%). 
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quando o destino é a indústria e os serviços. Por exemplo, para um traba-
lhador desligado no comércio, a probabilidade de que o mesmo seja recolo-
cado, no ano seguinte, no setor industrial é de 19% )19,0( =CoIp  e no se-
tor de serviços é de 23% )23,0( =CoSp . Um ponto interessante é a baixa 
absorção por parte da agropecuária de trabalhadores advindos de outros 
























)(1/ SCP tt                         (3.3) 
 
Por fim, a matriz para o Rio Grande do Sul é mostrada na equação 3.4, 
onde é possível notar uma expressiva probabilidade de reabsorção por par-
te da indústria )71,0( =IIp . Esse resultado pode ser considerado elevado, 
se comparado com o observado nos demais estados, e pode estar reve-
lando questões específicas, como, por exemplo, o alto grau de especia-
lização do trabalhador para desenvolver determinadas atividades, questões 
salariais, oferta de trabalho no município ou até aspectos culturais. Além 
disso, o mercado de trabalho na agropecuária destaca-se por seu alto grau 
de reabsorção )70,0( =AAp , ou seja, os trabalhadores desse setor apre-
sentam baixo grau de evasão. Outro resultado em linha com o apresentado 
para os demais estados é a alta absorção por parte da indústria, como pode 
ser visto na primeira coluna, e dos serviços, na quarta coluna, no que se 

























)(1/ RSP tt                         (3.4) 
Como forma de investigar a influência de outras características nesse 
processo migratório, os dados foram filtrados de acordo com a experiência 
do trabalhador. A princípio, espera-se que um trabalhador que possui maior 
experiência na execução de determinada tarefa obtenha maior probabilida-
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de de reabsorção no setor em que estava empregado no momento do desli-
gamento. Assim, foram calculadas, para cada estado da Região Sul, proba-
bilidades de transição que fazem distinção em relação ao tempo que o tra-
balhador estava empregado em seu último vínculo. 
A variável tempo de emprego foi utilizada de maneira diretamente 
proporcional, como proxy para experiência.8 Dessa forma, foram considera-
dos três grupos de trabalhadores: aqueles com até 5,9 meses de trabalho 
(considerados pouco experientes), os com seis a 35,9 meses de trabalho 
(considerados relativamente experientes) e os com 36 meses ou mais 
(considerados experientes). Posteriormente, foram computadas as probabili-
dades de transição setorial entre os tempos t  e 1+t . Os resultados podem 
ser observados na Tabela 1. 
Na maior parte dos casos, a experiência do trabalhador tem influência 
positiva sobre a sua probabilidade de reabsorção por parte do setor no qual 
o mesmo estava empregado no momento do desligamento. No caso da 
indústria, nota-se que, no Estado do Paraná, a probabilidade de reabsorção 
dos trabalhadores menos experientes é de 54%, passando para 66% entre 
aqueles com maior experiência. Nos Estados de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul, essas probabilidades passam de 58% para 71% e de 69% 
para 77% respectivamente. 
Nesse sentido, chamam atenção os casos do comércio e dos serviços. 
Nesses, a probabilidade de reabsorção dos trabalhadores mais experientes 
é consideravelmente maior em relação àqueles com menor experiência. No 
comércio, essas probabilidades vão de 47% para 70% no Paraná, de 43% 
para 69% em Santa Catarina e de 47% para 69% no Rio Grande do Sul. No 
setor serviços, destaca-se a diferença de probabilidades de reabsorção de 
acordo com a experiência do trabalhador nos resultados encontrados para 
Santa Catarina, onde os menos experientes têm probabilidade de reabsor-
ção de 55% frente a uma probabilidade de 84% para os mais experientes. 
                                                 
8
 Um problema em usar essa aproximação é que a base de dados utilizada indica o tempo 
de serviço apenas do último vínculo, desconsiderando, portanto, experiências anteriores. 
Entretanto, apesar da limitação apresentada, o tempo de serviço é a variável contida nessa 
base de dados que mais se aproxima do que seria a experiência do trabalhador. 
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Tabela 1 
Probabilidades de transição setorial, por experiência do trabalhador, no Paraná,           
em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul ― 2000-08 
(meses) 
PARANÁ  SANTA CATARINA 
DISCRIMINAÇÃO Até 
5,9 











Transição para a indústria 
    
   
Indústria ............................................ 0,54 0,61 0,66  0,58 0,64 0,71 
Construção civil ................................. 0,16 0,12 0,11  0,18 0,13 0,12 
Comércio ........................................... 0,18 0,16 0,12  0,23 0,19 0,13 
Serviços ............................................ 0,19 0,12 0,19  0,23 0,10 0,07 
Agropecuária ..................................... 0,22 0,21 0,26  0,13 0,19 0,20 
Transição para a construção civil    
 
   
Indústria ............................................ 0,05 0,03 0,03  0,04 0,03 0,02 
Construção civil ................................. 0,49 0,58 0,58  0,48 0,59 0,62 
Comércio ........................................... 0,04 0,02 0,01  0,04 0,03 0,01 
Serviços ............................................ 0,05 0,03 0,02  0,04 0,02 0,01 
Agropecuária ..................................... 0,03 0,02 0,02  0,04 0,03 0,03 
Transição para o comércio    
 
   
Indústria ............................................ 0,16 0,14 0,13  0,15 0,14 0,11 
Construção civil ................................. 0,11 0,09 0,09  0,10 0,09 0,10 
Comércio ........................................... 0,47 0,59 0,70  0,43 0,55 0,69 
Serviços ............................................ 0,18 0,16 0,11  0,15 0,11 0,07 
Agropecuária ..................................... 0,06 0,04 0,06  0,05 0,09 0,09 
Transição para os serviços    
 
   
Indústria ............................................ 0,20 0,17 0,16  0,20 0,17 0,14 
Construção civil ................................ 0,21 0,18 0,21  0,21 0,17 0,15 
Comércio ........................................... 0,29 0,22 0,16  0,28 0,22 0,16 
Serviços ............................................ 0,54 0,67 0,77  0,55 0,75 0,84 
Agropecuária .................................... 0,10 0,07 0,08  0,10 0,13 0,13 
Transição para a agropecuária    
 
   
Indústria ............................................ 0,05 0,04 0,02  0,03 0,02 0,02 
Construção civil ................................ 0,03 0,02 0,01  0,04 0,02 0,01 
Comércio .......................................... 0,02 0,01 0,01  0,02 0,01 0,01 
Serviços ............................................ 0,03 0,01 0,01  0,02 0,01 0,01 
Agropecuária .................................... 0,59 0,66 0,58  0,67 0,56 0,55 
(continua) 
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Tabela 1 
Probabilidades de transição setorial, por experiência do trabalhador, no Paraná,           
em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul ― 2000-08 
(meses) 
RIO GRANDE DO SUL 
DISCRIMINAÇÃO 
Até 5,9 De 6 a               35,9 
36                 
ou + 
Transição para a indústria    
Indústria ............................................ 0,69 0,71 0,77 
Construção civil ................................ 0,17 0,13 0,16 
Comércio .......................................... 0,19 0,17 0,12 
Serviços ............................................ 0,19 0,13 0,10 
Agropecuária .................................... 0,13 0,13 0,10 
Transição para a construção civil  
Indústria ............................................ 0,04 0,03 0,02 
Construção civil ................................. 0,50 0,59 0,58 
Comércio ........................................... 0,04 0,03 0,02 
Serviços ............................................ 0,05 0,03 0,02 
Agropecuária ..................................... 0,04 0,03 0,02 
Transição para o comércio    
Indústria ............................................ 0,11 0,12 0,09 
Construção civil ................................. 0,10 0,10 0,09 
Comércio ........................................... 0,47 0,57 0,69 
Serviços ............................................ 0,18 0,15 0,12 
Agropecuária ..................................... 0,06 0,08 0,07 
Transição para os serviços    
Indústria ............................................ 0,13 0,13 0,11 
Construção civil ................................. 0,18 0,16 0,16 
Comércio ........................................... 0,27 0,22 0,17 
Serviços ............................................ 0,56 0,67 0,75 
Agropecuária ..................................... 0,06 0,09 0,07 
Transição para a agropecuária  
Indústria ............................................ 0,03 0,03 0,01 
Construção civil ................................. 0,03 0,03 0,01 
Comércio ........................................... 0,02 0,02 0,01 
Serviços ............................................ 0,02 0,02 0,01 
Agropecuária ..................................... 0,71 0,71 0,74 
    FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2010). 
 
Por fim, cabe mencionarem-se os resultados encontrados para a agro-
pecuária, que são divergentes dos observados para os demais setores de 
atividade econômica. No Estado do Paraná, o trabalhador que apresenta 
maior probabilidade de reabsorção é aquele que possui de seis a 35,9 me-
ses de tempo no emprego, no vínculo anterior. Além disso, chama atenção 
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o fato de que o trabalhador mais experiente (aquele com vínculo superior a 
três anos no emprego anterior) tem probabilidade de reabsorção inferior aos 
que são menos experientes (com menos de seis meses de experiência). No 
Estado de Santa Catarina, a probabilidade de reabsorção decresce, confor-
me aumenta a experiência do trabalhador. Dessa forma, os resultados mos-
tram que, nesses dois estados, a experiência influi de forma negativa sobre 
as chances de o trabalhador alocado no setor agropecuário ser reabsorvido 
após seu desligamento. 
Assim como no caso das migrações interestaduais, um ponto interes-
sante de ser investigado aqui diz respeito ao tempo que o trabalhador leva 
para retornar ao mercado de trabalho formal. Os resultados sobre esse 
ponto estão disponíveis no Anexo D. O método utilizado para o cálculo 
dessas matrizes de transição foi explicitado na seção 2. 
Para os três estados da Região Sul, em todos os setores, a probabi-
lidade de reabsorção decresce conforme maior o tempo que o trabalhador 
permanece fora do mercado de trabalho, e isso ocorre mais expressivamen-
te na indústria e na agropecuária. No Paraná, a probabilidade de reabsor-
ção da indústria passa de 0,59, quando o trabalhador é reinserido no merca-
do de trabalho formal um ano após seu desligamento, para 0,36, quando 
isso ocorre apenas após oito anos. Em Santa Catarina e no Rio Grande do 
Sul, essas probabilidades passam de 0,63 para 0,43 e de 0,71 para 0,41 
respectivamente. Na agropecuária, por sua vez, essas taxas de reabsorção, 
para o mesmo período de retorno, caem de 0,63 para 0,37, de 0,63 para 
0,38 e de 0,7 para 0,45 nos estados do Paraná, de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul, respectivamente. 
Além disso, quanto maior o tempo que um trabalhador permanece fora 
do mercado de trabalho formal, maior a probabilidade de que aqueles em-
pregados em outros setores de atividade econômica migrem para a indústria 
nos Estados do Paraná e de Santa Catarina. Quando se observam os 
mesmos dados referentes ao Estado do Rio Grande do Sul, nota-se que 
essa probabilidade ou se mantém inalterada, ou diminui. Um dos fatores 
que pode ter influenciado esses diferentes processos é o distinto ritmo de 
crescimento do número de trabalhadores formais empregados no setor dos 
estados. Claramente, espera-se que, quanto menor seja essa expansão, 
menor a capacidade de absorção da mão de obra advinda de outros 
setores. 
Outro resultado que chama atenção refere-se ao aumento da probabili-
dade de migrar para o setor da construção civil, conforme maior o tempo 
que o trabalhador permanece fora do mercado de trabalho formal. Isso 
ocorre nos três estados da Região Sul do Brasil. Nos últimos anos, esse 
setor apresentou expressivo crescimento, o que, consequentemente, au-
Thais Waideman Niquito; Igor Alexandre Clemente de Morais; Leandro Machado Vendruscolo 
Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 34, n. 2, p. 619-646, dez. 2013 
638 
mentou o dinamismo de seu mercado de trabalho. Assim, é possível que 
aqueles trabalhadores que se encontravam, há mais tempo, fora do merca-
do de trabalho formal encontrem oportunidades de voltarem a ser emprega-
dos na construção civil. 
Nessa mesma linha de comparação, nota-se um aumento da probabi-
lidade de migração para os setores de comércio e de serviços. Os resulta-
dos indicam que, após passarem um longo período de tempo sem consegui-
rem retornar ao mercado de trabalho formal, trabalhadores advindos dos de-
mais setores de atividade econômica costumam reinserir-se nesses dois 
segmentos. Por fim, a probabilidade de transição dos demais setores para a 
agropecuária mantém-se estável, mostrando o baixo grau de mobilidade 
para este, independentemente de quanto tempo leve até que o trabalhador 
retorne ao mercado de trabalho formal. 
 
4 Principais conclusões 
 
O principal objetivo deste artigo é investigar o processo migratório no 
mercado de trabalho formal, entre os três estados da Região Sul do Brasil. 
Foram realizadas duas abordagens: migração interestadual e migração 
intersetorial. 
No primeiro caso, os resultados apontam uma baixa migração, mesmo 
quando são controladas a influência do gênero do trabalhador e sua idade. 
Além disso, pode-se notar que há uma maior relação entre o mercado de 
trabalho dos Estados do Paraná e de Santa Catarina do que entre esses e o 
Rio Grande do Sul. Esse resultado pode estar refletindo questões geográfi-
cas, culturais e de estrutura de mercado. Complementarmente a essa sinali-
zação, nota-se que, quanto mais tempo demora para o mesmo trabalhador 
conseguir um emprego formal, maior a probabilidade de migração interesta-
dual. 
Os resultados intersetoriais revelaram dois setores que apresentam 
alta reabsorção de trabalhadores ― indústria e serviços ― e, ao mesmo 
tempo, atraem trabalhadores de outros setores da economia. Destaque-se  
a indústria do Rio Grande do Sul, que apresenta as maiores probabilidades 
de reabsorção de trabalhadores e que pode estar revelando a influência de 
diferentes características desse setor em relação a outros estados. Quanto 
à migração, o setor onde há menor chance de colocação de trabalhadores 
de outros setores, em qualquer um dos três estados, é a agropecuária.   
No que tange às migrações intersetoriais, também foram investigadas 
questões relacionadas à experiência do trabalhador, tendo sido notado que, 
quanto mais experiente for o trabalhador, maior é a probabilidade de que o 
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mesmo seja absorvido pelo mesmo setor do qual foi desligado. Por fim, é 
possível notar que, quanto mais tempo o trabalhador demora para se 
recolocar no mercado formal, menores são as probabilidades de que o faça 
no mesmo setor em que estava colocado no momento do desligamento. 
O tema migrações é bastante amplo, permitindo diversos focos de 
pesquisa. Como sugestão para trabalhos futuros, pode-se estender o pro-
cesso de investigação para o âmbito nacional, entre diferentes regiões do 
País, ou entre estados mais ricos e mais pobres. Ainda, o nível de detalha-
mento da base de dados permite que sejam realizados estudos no âmbito 
municipal e que diversas características do trabalhador sejam levadas em 
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Anexo B  
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Anexo C  
 
Probabilidades de transição estadual, por tempo que o trabalhador leva para retornar 
ao mercado de trabalho formal, no Paraná, em Santa Catarina, 
e no Rio Grande do Sul ― 2000-08 
 
DISCRIMINAÇÃO t + 2 t + 3 t +4  t + 5 t + 6 t + 7 t + 8 
Transição para o Paraná 
 
      
Paraná ......................................... 0,94 0,94 0,94 0,93 0,93 0,93 0,93 
Santa Catarina ............................ 0,05 0,06 0,06 0,06 0,06 0,07 0,07 
Rio Grande do Sul ....................... 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,02 0,01 
Transição para Santa Catarina  
Paraná ......................................... 0,04 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 0,06 
Santa Catarina ............................ 0,92 0,91 0,91 0,91 0,90 0,90 0,90 
Rio Grande do Sul ...................... 0,03 0,04 0,04 0,04 0,05 0,05 0,05 
Transição para o Rio Grande 
do Sul  
Paraná ......................................... 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 
Santa Catarina ............................ 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 
Rio Grande do Sul ....................... 0,96 0,95 0,95 0,94 0,94 0,93 0,93 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2010). 
 
Migrações interestaduais e intersetoriais dos trabalhadores formais da Região Sul do Brasil 
Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 34, n. 2, p. 619-646, dez. 2013 
641 
Anexo D  
 
Probabilidades de transição setorial, por tempo que o trabalhador leva para  
retornar ao mercado de trabalho formal, no Paraná, em Santa Catarina 




t + 2 t + 3 t + 4 t + 5 t + 6 t + 7 t + 8 
Transição para a indústria 
       
Indústria ............................................. 0,49 0,44 0,42 0,41 0,40 0,39 0,36 
Construção civil ................................. 0,14 0,14 0,14 0,13 0,14 0,12 0,10 
Comércio ............................................ 0,17 0,17 0,17 0,16 0,16 0,16 0,16 
Serviços ............................................. 0,16 0,16 0,15 0,16 0,16 0,16 0,16 
Agropecuária ...................................... 0,24 0,25 0,25 0,27 0,28 0,29 0,25 
Transição para a construção civil 
 
Indústria ............................................. 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 0,06 0,07 
Construção civil ................................. 0,50 0,48 0,48 0,46 0,47 0,45 0,52 
Comércio ........................................... 0,03 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,05 
Serviços .............................................. 0,05 0,05 0,05 0,06 0,05 0,07 0,07 
Agropecuária ...................................... 0,05 0,05 0,06 0,07 0,06 0,08 0,07 
Transição para o comércio 
 
Indústria ............................................. 0,19 0,20 0,21 0,21 0,20 0,21 0,21 
Construção civil .................................. 0,12 0,12 0,12 0,13 0,14 0,14 0,12 
Comércio ............................................ 0,48 0,45 0,43 0,41 0,41 0,40 0,42 
Serviços ............................................. 0,20 0,20 0,20 0,20 0,21 0,21 0,21 
Agropecuária ...................................... 0,09 0,10 0,11 0,10 0,11 0,11 0,10 
Transição para os serviços 
 
Indústria ............................................. 0,23 0,26 0,27 0,28 0,29 0,29 0,31 
Construção civil ................................. 0,21 0,22 0,23 0,24 0,21 0,25 0,23 
Comércio ........................................... 0,29 0,33 0,34 0,36 0,36 0,37 0,35 
Serviços ............................................. 0,58 0,57 0,57 0,57 0,55 0,53 0,54 
Agropecuária ..................................... 0,14 0,16 0,16 0,18 0,17 0,19 0,22 
Transição para a agropecuária 
 
Indústria .............................................. 0,05 0,05 0,05 0,04 0,05 0,05 0,05 
Construção civil .................................. 0,03 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,03 
Comércio ............................................ 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,01 
Serviços ............................................. 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03 0,02 0,02 
Agropecuária ...................................... 0,49 0,44 0,42 0,39 0,37 0,34 0,37 
(continua) 
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Probabilidades de transição setorial, por tempo que o trabalhador leva para 
retornar ao mercado de trabalho formal, no Paraná, em Santa Catarina 




t + 2 t + 3 t + 4 t + 5 t + 6 t + 7 t + 8 
Transição para a indústria 
       
Indústria ............................................. 0,54 0,50 0,49 0,47 0,48 0,45 0,43 
Construção civil .................................. 0,15 0,17 0,16 0,16 0,14 0,18 0,15 
Comércio ............................................ 0,20 0,20 0,19 0,20 0,20 0,21 0,22 
Serviços ............................................. 0,19 0,19 0,19 0,19 0,20 0,20 0,20 
Agropecuária ...................................... 0,20 0,21 0,22 0,24 0,25 0,29 0,27 
Transição para a construção civil 
Indústria .............................................. 0,04 0,04 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 
Construção civil .................................. 0,48 0,45 0,44 0,43 0,43 0,43 0,46 
Comércio ............................................ 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,05 0,04 
Serviços ............................................. 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 0,06 
Agropecuária ...................................... 0,05 0,06 0,06 0,06 0,08 0,08 0,08 
Transição para o comércio 
Indústria ............................................. 0,16 0,17 0,17 0,18 0,17 0,19 0,19 
Construção civil ................................. 0,11 0,11 0,12 0,12 0,13 0,14 0,09 
Comércio ............................................ 0,45 0,41 0,41 0,40 0,39 0,35 0,39 
Serviços ............................................. 0,17 0,18 0,18 0,17 0,18 0,19 0,20 
Agropecuária ...................................... 0,08 0,10 0,10 0,11 0,12 0,13 0,14 
Transição para os serviços 
Indústria ............................................. 0,22 0,25 0,26 0,27 0,27 0,27 0,28 
Construção civil ................................. 0,22 0,23 0,25 0,25 0,27 0,22 0,28 
Comércio ........................................... 0,30 0,33 0,34 0,34 0,35 0,38 0,33 
Serviços ............................................. 0,57 0,57 0,56 0,56 0,55 0,53 0,52 
Agropecuária ...................................... 0,15 0,17 0,19 0,22 0,20 0,16 0,14 
Transição para a agropecuária 
Indústria ............................................. 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 
Construção civil ................................. 0,03 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,02 
Comércio ............................................ 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 
Serviços ............................................. 0,02 0,02 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 
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Probabilidades de transição setorial, por tempo que o trabalhador leva para 
retornar ao mercado de trabalho formal, no Paraná, em Santa Catarina 
e no Rio Grande do Sul ― 2000-08 
 
RIO GRANDE DO SUL 
DISCRIMINAÇÃO 
t + 2 t + 3 t + 4 t + 5 t + 6 t + 7 t + 8 
Transição para a indústria 
       
Indústria ............................................. 0,58 0,53 0,50 0,47 0,46 0,44 0,41 
Construção civil ................................. 0,16 0,15 0,15 0,14 0,15 0,14 0,15 
Comércio ............................................ 0,18 0,18 0,17 0,16 0,16 0,15 0,16 
Serviços ............................................. 0,16 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,16 
Agropecuária ...................................... 0,15 0,16 0,16 0,15 0,16 0,15 0,14 
Transição para a construção civil 
       
Indústria ............................................. 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 0,07 0,10 
Construção civil ................................. 0,49 0,46 0,45 0,43 0,42 0,41 0,41 
Comércio ............................................ 0,04 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,07 
Serviços ............................................. 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,05 
Agropecuária ...................................... 0,06 0,06 0,07 0,08 0,08 0,09 0,08 
Transição para o comércio 
       
Indústria ............................................. 0,15 0,16 0,17 0,18 0,18 0,18 0,18 
Construção civil .................................. 0,12 0,13 0,14 0,14 0,16 0,15 0,14 
Comércio ............................................ 0,46 0,42 0,40 0,40 0,38 0,40 0,37 
Serviços ............................................. 0,19 0,19 0,19 0,19 0,19 0,20 0,19 
Agropecuária ..................................... 0,09 0,10 0,10 0,12 0,12 0,12 0,14 
Transição para os serviços 
       
Indústria .............................................. 0,19 0,22 0,24 0,26 0,27 0,27 0,28 
Construção civil ................................. 0,19 0,21 0,21 0,24 0,23 0,24 0,25 
Comércio ............................................ 0,30 0,33 0,36 0,37 0,38 0,36 0,37 
Serviços ............................................. 0,59 0,59 0,59 0,59 0,58 0,57 0,57 
Agropecuária ...................................... 0,11 0,14 0,14 0,16 0,18 0,20 0,19 
Transição para a agropecuária 
       
Indústria ............................................. 0,03 0,03 0,03 0,04 0,03 0,04 0,04 
Construção civil .................................. 0,04 0,05 0,05 0,05 0,04 0,05 0,05 
Comércio ............................................ 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 
Serviços ............................................. 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,03 
Agropecuária ...................................... 0,60 0,54 0,52 0,49 0,46 0,44 0,45 
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